
 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 369.686 - SP (2016/0231543-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCIO DE ARAUJO FRAGA (PRESO)
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA  - MS012199 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO. CÓPIA DO 
ACÓRDÃO HOSTILIZADO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. MANUTENÇÃO.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere 
liminarmente o writ, ante a ausência de cópia integral do acórdão 
hostilizado.
2. A cópia de referida peça processual se mostra indispensável para a 
verificação da verossimilhança das alegações, pois, para o deferimento 
da medida liminar, é necessária a observância da fundamentação 
utilizada pelo Tribunal a quo na imposição do exame criminológico e 
cassação da progressão prisional.
3. O habeas corpus não comporta dilação probatória e exige prova 
pré-constituída das alegações. Cabe ao impetrante o ônus processual 
de produzir elementos documentais consistentes, destinados a 
comprovar as alegações suscitadas no writ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Marcio de Araujo Fraga contra decisão de 

minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ impetrado em seu favor, assim 

ementada (fl. 82):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO. CÓPIA DO ACÓRDÃO HOSTILIZADO. AUSÊNCIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 

Inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante, em síntese, que a decisão agravada se encontra 

equivocada, pois o acórdão não foi juntado por não ter sido publicado, mas já 

expedido ofício para cumprimento de seu dispositivo.

Postula, então, o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim 

de que seja reconsiderada a decisão hostilizada, dando-se prosseguimento ao 

writ, com o deferimento da liminar requerida, restabelecendo-se o regime aberto 

deferido ao paciente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, devendo a decisão 

agravada ser mantida.

Com efeito, a cópia integral do acórdão hostilizado se mostra 

indispensável para a verificação da verossimilhança das alegações, pois, para o 

deferimento da medida liminar, é necessária a observância da fundamentação 

utilizada pelo Tribunal a quo na imposição do exame criminológico e cassação da 

progressão prisional.

Reitere-se que o habeas corpus não comporta dilação probatória e 

exige prova pré-constituída das alegações. Cabe ao impetrante o ônus processual 

de produzir elementos documentais consistentes, destinados a comprovar as 

alegações suscitadas no writ. Nesse sentido, por exemplo: HC n. 317.882/RJ, 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 31/8/2015; e RHC 45789/RJ, Ministro 

Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Quinta Turma, DJe 

30/9/2015). 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0231543-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 369.686 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00070165520138260032  1103483  70165520138260032  90001566320158260047

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA  - MS012199 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO DE ARAUJO FRAGA (PRESO)
CORRÉU    : CLEBER FERREIRA MARQUES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIO DE ARAUJO FRAGA (PRESO)
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA  - MS012199 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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